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Comportamento

Saiba como implanta 
de estações de recarga 
para carros elétricos nos 
condomínios. 

Página 9

Administração 

O que é considerado 
alteração de fachada? Veja 
a resposta no a� igo do Dr. 
Richard Franklin Mello Dávila, 
sobre o assunto.  Página 7

Manutenção

Instalação de ar condicionado 
deve ser avaliada com 
critério pelos moradores do 
condomínio.

Página 5

• Reforço

• Recuperação

   de estruturas

• Fachadas

3263-4065
99998-4872
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201

guimaraessc.com.br

Cortina de vidro:

PBH multa 
condôminos

Condomínios e condôminos estão sendo 
multados pela PBH por instalação de 

co� inas de vidros nas varandas.
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Fotos Alessandro Carvalho

Solução
Econômica

Praticidade
e rapidez

Sem quebra
quebra

Sem
Infiltrações

Elimina Infiltrações
Preserva a Estrutura

Problemas com
Infiltração?

vedajato.com
31 3333-3390
31 9 8714-3390

ORÇAMENTO SEM
COMPROMISSO

ClassiZap!

(31)  98481-7642

Nossa lista           
de prestadores  
de serviços na 

palma de sua mão.                 
Solicite o seu!
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PISO SALARIAL MÍNIMO  R$ 1.561,17

FAXINEIRA OU SERVENTE R$ 1.561,17

ASCENSORISTA R$ 1.566,05

GARAGISTA R$ 1,590,51

MANOBRISTA R$ 1.803,43

PORTEIRO OU VIGIA R$ 1.891,56

ZELADOR OU ENCARREGADO R$ 2.349,07

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos con-
domínios a pa� ir de 01/09/2023 segundo convenção coletiva de 
trabalho da categoria assinada pelo Sindicon e Sindeac.
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 VocêPergunta encaminhe suas dúvidas para jornaldosindicobh@gmail.com ou          (31) 98481-7642 ��� Anna Cristina Souza

Ar condicionado

Pergunta  - Moro em um prédio com es-
trutura autopo� ante e a convenção de 
condomínio determina que alteração na 
fachada precisa de aprovação de 100% 
dos proprietários. Agora, um morador 
deseja instalar um aparelho de ar condi-
cionado e um outro morador não permite 
alegando que isso altera a fachada. Ou-
tra pergunta: o imóvel perde valor por não 
ser possível instalar um ar condicionado?

Simone – por WhatsApp 

Resposta - É sabido que, em sede de condomí-
nios edilícios, são deveres dos condôminos: “não 
realizar obras que comprometam a segurança 
da edificação” e “não alterar a forma e a cor da 
fachada, das partes e esquadrias externas”, a 
teor do art. 1.336, incisos. II e III, do Código Civil. 

Por outro lado, e conforme informação pres-
tada, devemos ressaltar que a estrutura au-
topo� ante é projetada para supo� ar cargas 
ve� icais e laterais sem a necessidade de pi-
lares ou vigas externas. Isso pode dificultar a 
instalação de supo� es adicionais necessários 
para fixar unidades externas de ar condiciona-
do. Sendo assim, a instalação de sistemas de 

ar condicionado em estruturas autopo� antes 
pode ser mais complexa e exigir soluções per-
sonalizadas para garantir a estabilidade estru-
tural e a conformidade com as regras do con-
domínio. Desse modo, é fundamental revisar 
a convenção de condomínio e seu regimento 
interno para entender as regras relacionadas 
às alterações na fachada e se há previsão para 
instalação das condensadoras dos equipa-
mentos de ar condicionado nas paredes que 
circundam o prédio. Além disso, poderá ser 
necessário realizar reforços estruturais para 
supo� ar o peso e as vibrações associadas às 
unidades externas do ar condicionado, o que 
pode ser desafiador em uma estrutura auto-

po� ante, sem considerar os custos adicionais 
devido à necessidade de consultoria estrutu-
ral, reforços e soluções personalizadas.

Lado outro, havendo vedação expressa para ins-
talações dos aparelhos, uma vez que afetam a 
fachada, modificando a sua harmonia estética, 
é imprescindível que a unanimidade dos condô-
minos concorde para que tal medida seja válida/
aprovada, segundo o que estiver disposto na 
convenção de condomínio, em consonância com 
o artigo 10, inciso I, da Lei 4.591/64 (Art. 10. É de-
feso a qualquer condômino: I – alterar a forma 
externa da fachada), e aquele artigo do Código 
Civil, já mencionado alhures.

 Em algumas regiões do Brasil, a presença 
de ar condicionado pode ser um fator de-
cisivo para potenciais compradores. Se a 
demanda por imóveis com ar condicionado 
for alta, a falta dessa comodidade pode im-
pactar o valor percebido do imóvel.

De qualquer forma, o ideal seria consultar 
um corretor para verificar a situação do 
imóvel e sua localização para saber se a au-
sência do equipamento de ar condicionado 
vai impactar no seu preço de mercado.

Dra. Anna Cristin                                                                                        
contato@souzaecitaadvogados.

> Cursos e Eventos ����������

Manifesto e curso para síndicos
O mês de março foi intenso para síndicos, síndicas, admi-
nistradores e profissionais ligados ao setor condominial. 

Três eventos movimentaram 
a cena condominial no mês 

de março. Tivemos curso de for-
mação de síndicos pro� ssionais, 
lançamento de administradora e 
encontro de síndicos e síndicas e 
pro� ssionais da área condominial.

O primeiro evento do mês ocor-
reu no dia 19 de março no espaço 
Estúdio Sim, na Floresta. Síndicos 
e síndicas pro� ssionais ou não, 
foram convidados para o lança-
mento da Blue Administradora 
Digital. A empresa chega a BH 
pelas mãos do empresário Fulvio 
Stagi e do advogado Fábio Barleta.

A proposta da empresa é apresentar 
ao mercado uma administradora 
100% digital com valores competi-
tivos e ferramentas que possibilitam 
aos síndicos um maior monitora-
mento dos condomínios que admi-
nistram em tempo real.

Ao longo do evento, algumas per-
sonalidades do mercado condo-
minial palestraram para os pre-
sentes. Ao � nal, houve um happy 
hour de confraternização para os 
participantes.

TREM DE SÍNDICO – E no dia 20, 
foi a vez do lançamento da tempo-
rada 2024 do Trem de Síndico. O 
palco do evento foi o tradicional 
imóvel que abriga o Museu Inima 
de Paula, na rua da Bahia, no cen-
tro de Belo Horizonte.

Personalidades da cena condomi-
nial de Minas Gerais e do Brasil 
estiveram presentes no evento. O 
ponto alto do encontro foi o lan-
çamento do Manifesto Mineiro 
em prol da sindicatura em todo o 
Brasil.

Segundo Leonardo Mascarenhas, 
um dos idealizadores do Trem de 
Síndico, esse manifesto é um gri-
to pedindo ajuda e compreensão 
para o exercício da atividade de 
síndicos em todo o Brasil. “Es-
tamos vivento em um mercado 
desregulado. A cada dia que pas-
sa, estamos vendo porteiro sendo 
agredido por morador, mortes, 
agressões a síndicos... E isso não é 
bom, não está um ambiente sau-
dável onde os negócios prospe-
ram. Então esse manifesto é um 
grito, tornou-se uma voz e quere-
mos dizer que somos competentes 
e exigimos respeito” comentou.

Outro que deu voz ao grito dos 
síndicos, foi o comunicador Da-
niel Lima do Papo Condominial, 
que também esteve presente ao 
evento juntamente com outras 
personalidades de outros estados. 
Para ele, o Manifesto lançado em 
Minas Gerais tem uma abran-
gência nacional e não só uma fala 
localizada de um grupo. “Esse 
manifesto representa aquilo que 
o mercado precisa, desde a ques-
tão da ética, do trabalho sério e da 
percepção de que o síndico não 

deve ser confundido com um la-
drão, um maluco, pessoas que não 
deram certo na vida e que resolve-
ram ser síndicos. Percebi um pro-
pósito neste manifesto e acho que 
terá um grande sucesso no meio” 
a� rmou.

Além da leitura do manifesto, 
o evento contou com a partici-
pação de vários síndicos pro-
fissionais que puderam expor 
suas experiências, repassando 
aos presentes a realidade e a 
forma de encarar o mercado 

condominial nas mais variadas 
formas de atuação.

CURSO - E o mês terminou com 
mais um curso de preparação de 
síndicos, promovido pelo Sindi-
conMG. Quem ministrou o curso 
foi o advogado � iago Nathalio, 
pro� ssional com vasta experiên-
cia no mercado condominial.

O curso foi realizado nos dias 
22 e 23 de março. Vários síndi-
cos e síndicas se inscreveram e 
o auditório do SindiconMG � -
cou praticamente lotado. O fato 
negativo foi o não compareci-
mento de alguns inscritos para o 
curso. Segundo o presidente do 
SindiconMG, o advogado Car-
los Eduardo Alves de Queiroz, a 
falta de compromisso de alguns 
prejudica aqueles que verdadei-
ramente estão interessados no 
aprimoramento do conhecimen-
to. “Recebemos as inscrições – 
que são gratuitas -, ligamos para 
con� rmar o comparecimento 
e, mesmo assim, as pessoas não 
comparecem. Só nos resta rejei-
tar as inscrições dessas pessoas 
num próximo evento” salientou 
Carlos Eduardo.

Mas, quem esteve presente apro-
veitou o momento para se capaci-
tar para exercer com mais pro� s-
sionalismo a atividade de síndico. 
Entre os temas abordados esta-
vam: inadimplência condominial; 
destituição do síndico; condômi-
no antissocial; LGPD dentre ou-
tros temas.

Apresentação agradou quem estava presente no lançamento da nova 
administradora.

Freepik

Trem de Síndico reúne personalidades de vários estados e lança manifesto em 
prol da categoria.

Auditório do SindiconMG recebeu vários síndicos e síndicas para mais uma 
rodada de curso de capacitação.
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E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Coluna do Sindicon

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Fundadora do Sindicon MG é homenageada 
na Câmara Municipal de Belo Horizonte

O Sindicon MG promoveu em março o curso Direito Condominial e uma das fun-
dadoras da entidade foi homenageada na Câmara Municipal de Belo Horizonte.

A jornalista e advogada Maria Lima das Graças, síndica do Condomínio do Con-
junto Juscelino Kubitschek, que ajudou na criação do Sindicato dos Condomínios 
Comerciais, Residenciais e Mistos de Minas Gerais (Sindicon MG), foi uma das 
homenageadas como Mulher Extraordinária.

Mais de 200 mulheres que ocupam diversos papéis de extrema impo� ância e 
contribuem para uma sociedade melhor, receberam a homenagem no Dia In-
ternacional da Mulher (8 de março). O título foi entregue no plenário Amynthas 
de Barros, na Câmara Municipal de Belo Horizonte. A iniciativa foi da vereadora 
Loíde Gonçalves, que promoveu o evento pelo segundo ano consecutivo.

Maria Lima das Graças recebeu o título em função dos mais de 40 anos de de-
dicação ao JK, onde realiza trabalhos sociais para melhorar a qualidade de vida 
de todos, em especial aos idosos e crianças. Ela também é uma referência na 
gestão de condomínios em Minas Gerais.

Nos dias 22 e 23 de março o Sindicon MG promoveu o curso Direito Condominial, 
O curso foi ministrado  pelo advogado Thiago Natalio de Souza, especialista na 
área condominial.

O curso gratuito foi realizado no auditório do Sindicon MG. Para ficar por dentro 
dos cursos que serão oferecidos ainda neste ano é impo� ante se filiar ao Sin-
dicon MG. Os síndicos e síndicas dos condomínios filiados têm preferência nas 
inscrições destes cursos que tem vagas limitadas.

Para ficar por dentro das novidades do Sindicon MG entre em contato pelo 
WhatsApp (31) 99611-4400.

 Rua Guajajaras, 715 sala 603 - Lourdes -  BH/MG - Tel: 3281-8779

Brigas entre moradores: como resolver as 
divergências e quem deve cuidar do problema

Conviver nem sempre é fácil…   Em um condomínio então, constituído por pessoas com criações, 
históricos de vida, gostos, princípios, personalidades e opiniões diferentes, o bom convívio 
exige, quando pouco, ponderação, razoabilidade, bom senso e uma boa dose de paciência. 

É que as causas que podem gerar 
potenciais divergências são mui-

tas, como, por exemplo, garagem; 
vazamentos; fofocas; discordân-
cias em assembleias; uso abusivo 
das áreas de lazer; brigas entre � -
lhos de moradores; despesas con-
dominiais, entre outras. 

Nesse contexto, como adminis-
trar estas situações e quem deve 
achar a solução? 

QUEM? - Inicialmente, uma questão 
deve � car clara: Como regra, o sín-
dico deve intervir em situações que 
afetem a coletividade, que se rela-
cionem a fatos envolvendo as áreas 
comuns do condomínio, que gerem 
prejuízo ao conjunto dos moradores. 

Acontecimentos que se limitem, ex-
clusivamente, a moradores/aparta-
mentos vizinhos, como vazamentos, 
ruídos que incomodem apenas o 
morador de baixo ou do lado, ofen-
sas pessoais e até mesmo vias de fato, 
devem ser solucionadas entre os pró-
prios moradores envolvidos, cada 
um com seu advogado no Judiciário 
ou perante a delegacia de polícia. 

Obviamente, no caso de conflitos pes-
soais, limitados a dois vizinhos e que 
não digam respeito à coletividade, o 
síndico poderá agir como um “media-
dor”, buscando apaziguar a situação. 
Todavia, de se restar claro que o ad-
ministrador não tem obrigação legal 
de administrar problemas particulares 
entre moradores.

A solução de um conflito pessoal entre 
dois moradores não pode ser “transferi-
da” para o síndico, que não tem obriga-
ção de agir como “juiz” ou “advogado” 
de uma das partes. Todavia, nada im-
pede por exemplo (e se aconselha), que 
o morador registre o problema no livro 
de ocorrências do condomínio, visan-
do futuras medidas, ou que solicite à 
portaria do condomínio que entre em 
contato com o morador que esteja, por 
exemplo, fazendo barulho excessivo, no 
sentido de cessar o incômodo.

O QUE FAZER? - Em casos de divergências 
ou de incomodo gerado por parte de 

algum morador, a primeira medida 
a ser adotada por aquele que se sin-
ta prejudicado é uma conversa para 
tentar resolver a “diferença” ou para 
um pedido no sentido de que o vizi-
nho cesse a conduta indesejada. O 
morador pode também formalizar 
sua reclamação por meio de uma 
noti� cação a ser enviada ao vizinho. 

Ocorre que, infelizmente, muitas pesso-
as, com receio de um conflito ou para 
evitar alguma situação desagradável, 
deixam de conversar/reclamar com o 
vizinho e acabam sofrendo o incomodo 
quando, muitas vezes, uma boa conver-
sa poderia resolver o problema. 

Não sendo, todavia, possível o diálo-
go, ou, após realizada a reclamação, 
permanecendo o incômodo, passo se-
guinte é levar o fato ao conhecimento 
da administração do condomínio, até 
mesmo para efeito de registro, para fu-
turas medidas em outras esferas. 

A situação conflituosa deverá ser exa-
minada pela administração, também 
à luz do bom senso e, principalmente, 
de acordo com a convenção de condo-
mínio, com o regimento interno, com 
as atas de assembleia e com a Lei. Vale 
destacar, como um parêntese, que um 
bom regimento interno contribui bas-
tante para disciplinar e coibir condutas 

Um bom regimento interno 
contribui bastante para 
disciplinar e coibir condutas 
indesejáveis

Freepik

indesejáveis e, consequentemente, re-
duzir os conflitos. 

Conforme já destacado, caberá a ad-
ministração verificar se se trata de um 
problema que envolve o condomínio e 
deverá ser resolvido pelo síndico, ou se 
está relacionado a uma questão exclu-
siva e particular entre moradores, e que 
por eles deverá ser resolvida. Também 
conforme já salientado, ainda que o 
problema limite-se a uma questão pes-
soal entre moradores, nada impede que 
o síndico tente atuar, a princípio, como 
um mediador do problema, já que, 
muitas vezes, o que falta é simplesmente 
um diálogo entre as partes. 

MULTA - Veri� cando o síndico que se 
trata de uma questão atinente ao con-
domínio, relacionada a uma conduta 
antissocial ou contrária às normas 
condominiais, poderá aplicar as mul-
tas e penalidades previstas na conven-
ção (obviamente garantindo o direito 
de defesa ao morador). Essa multa po-
derá chegar ao total de 10 (dez) vezes o 
valor da taxa de condomínio mensal, 
conforme prevê o parágrafo único do 
artigo 1.337 do Código Civil: “Artigo 
1.337. Parágrafo único. O condômino 
ou possuidor que, por seu reiterado 
comportamento antissocial, gerar in-
compatibilidade de convivência com 
os demais condôminos ou possuido-

> Cotidiano ����Marcus Monteiro

res, poderá ser constrangido a pagar 
multa correspondente ao décuplo do 
valor atribuído à contribuição para 
as despesas condominiais, até ulterior 
deliberação em assembleia”.

Se mesmo com a aplicação das pena-
lidades administrativas permanecer a 
conduta indevida, o condomínio po-
derá tomar medidas judiciais contra o 
morador antissocial. 

Da mesma forma, em se tratando de 
uma questão exclusiva entre vizinhos, 
se o problema persistir após a recla-
mação, o morador prejudicado poderá 
adotar medidas junto ao Poder Judiciá-
rio para fazer cessar o incômodo, con-
forme garante o artigo 1.277 do Código 
Civil:  “Artigo 1.277. O proprietário ou 
o possuidor de um prédio tem o direito 
de fazer cessar as interferências prejudi-
ciais à segurança, ao sossego e à saúde 

dos que o habitam, provocadas pela 
utilização de propriedade vizinha”. 

Poderá também pleitear em juízo 
indenização por danos morais e/ou 
materiais, e inclusive promover me-
didas na esfera criminal, em caso de 
calúnia, injúria, difamação, amea-
ça, agressão física e outras questões 
graves desta natureza. 

Desta forma, acima de tudo, o que 
deve prevalecer sempre é o bom sen-
so e o espírito de coletividade e vizi-
nhança, com a devida observância 
das normas condominiais e da Lei, 
como forma de garantir um ambien-
te saudável, de harmonia e tranquili-
dade dentro do condomínio. 

  *Advogado especialista em Direito Condominial e Imo-
biliário – diretor da Comissão de Direito Imobiliário da 
OAB-MG -  marcus@marcusmonteiro.adv.br - Blog: mar-
cusmonteiro.adv.br

O síndico não é, necessariamente obrigado, a intervir em con� itos entre dois moradores



Jornal do Síndico  >  ABRIL  >  20244

asier_relampagoestudio/Freepik

Legislação ����Alessandro de Araújo 

��� André Resende 

Condomínio e a proibição 
de aluguel de cu� o prazo

O relator afirmou ainda que 
não havia sinalização de 
perigo no local

Efetivamente, não há como 
negar que a segurança dos 
demais condôminos fica 
também mais vulnerável

A convenção condominial é a norma interna que disciplina as 
relações entre os condôminos, a forma de administração, a 
competência das assembleias, a forma de convocação e o quó-
rum exigido para as deliberações, o uso de áreas exclusivas e 
comuns, o rateio de despesas ordinárias e extraordinárias, as 
sanções disciplinares etc.

Para o STJ a lei assegura aos 
condôminos o direito de uti-

lizar sua unidade autônoma com 
exclusividade, segundo suas 
conveniências e seus interesses, 
condicionado às normas de boa 
vizinhança, podendo usar as 
partes e coisas comuns de ma-
neira a não causar dano ou in-
cômodo aos demais moradores, 
nem obstáculo ou embaraço ao 
bom uso das mesmas partes por 
todos.

Por sua vez, o Código Civil pres-
creve ser dever do condômino 
dar à sua parte exclusiva a mes-
ma destinação que tem a edi� -
cação.

A convenção de alguns condo-
mínios prevê expressamente a 
destinação exclusivamente re-
sidencial das unidades, ou seja, 
veda destinação e uso comercial 
das unidades integrantes da co-
letividade condominial.

STJ - O Tribunal da Cidadania 
(STJ) entende que a exploração 
econômica de unidades autôno-
mas mediante locação por curto 
ou curtíssimo prazo, caracteri-
zadas pela eventualidade e pela 
transitoriedade, não se compati-
biliza com destinação exclusiva-
mente residencial de unidade de 
condomínio.

Nesse passo, é inegável a afetação 
do sossego, da salubridade e da se-
gurança, causada pela alta rotati-
vidade de pessoas estranhas e sem 
compromisso duradouro com a 
comunidade na qual estão tem-
porariamente inseridas – o que 
confere razoabilidade às eventu-
ais restrições impostas com fun-
damento na destinação prevista 
na convenção condominial.

Efetivamente, não há como ne-
gar que a segurança dos demais 
condôminos � ca também mais 
vulnerável com a constante en-

trada e saída de novos morado-
res em curtos espaços de tempo, 
notadamente nos condomínios 
menores e naqueles situados em 
locais próximos a balneários e 
outros locais mais distantes dos 
grandes centros.

VOCAÇÃO - Entretanto, por outro 
lado, é possível que a convenção 
condominial permita a referida 
prática de locação, como ocorre 
em empreendimentos condomi-
niais previamente concebidos para 
esse � m, em que os respectivos 
condôminos assumem tal con-
dição com absoluta ciência dessa 
� nalidade, bem como daqueles 
que, embora assim não concebidos 
originariamente, possuem voca-
ção para esse tipo de exploração 
econômica, a depender da vontade 
dos condôminos, sempre observa-
do o quórum exigido para delibe-
rações dessa natureza.

Portanto, segundo o entendimen-
to sedimentado do STJ, a destina-
ção residencial prevista em con-
venção condominial é requisito 
su� ciente para obstar a prática 
de “locação de temporada” ou 
locação por curto ou curtíssimo 
prazo, ou seja, caso a convenção 
do condomínio preveja apenas a 
destinação residencial das unida-
des, os proprietários não poderão 
alugá-las por meio de plataformas 
digitais, a menos que essa moda-
lidade seja autorizada expressa-
mente pelo condomínio.

  *Sócio-fundador do escritório Alessandro 
Guimarães Advogados - alessandro@
alessandroguimaraes.adv.br

Segundo o processo, o meni-
no, então com 9 anos, esta-

va andando de bicicleta na área 
do condomínio, onde a família 
tinha um imóvel, e se chocou 
contra uma cerca de arame 
farpado instalada próximo ao 
meio-fio. O garoto ficou com 
várias cicatrizes permanentes, 
inclusive no rosto.

As empresas responsáveis pelo 
condomínio se defenderam 
sob o argumento de que não 
havia nexo de causalidade en-
tre o acidente e a conduta de-
las. Argumentaram ainda que 

nenhuma obrigação legal ou 
contratual exigia a colocação 
de passeio ou placa de identi-
ficação no trecho. Por fim, sus-
tentaram que a alta velocidade 
com que o garoto andava de bi-
cicleta provocou o acidente. As 
partes recorreram da sentença, 
mas o relator dos recursos, de-
sembargador Valdez Leite Ma-
chado, manteve a decisão.

PROVAS - O magistrado, base-
ado em provas testemunhais, 
considerou que as rés agiram 
com imprudência “ao instalar 

uma cerca de arame farpado, 
rente ao meio-fio, em uma das 
laterais do condomínio, a des-
peito de todo o resto do em-
preendimento ser cercado com 
arame liso, conforme se depre-
ende das fotografias e da prova 
testemunhal colhida”.

O relator afirmou ainda que 
não havia sinalização de peri-
go no local, sendo que as em-
presas sabiam da circulação de 
transeuntes na área, inclusive 
de filhos dos moradores, que 
frequentemente passeavam e 
brincavam nas imediações, o 
que foi confirmado pelo de-
poimento das testemunhas. 
As desembargadoras Evange-
lina Castilho Duarte e Cláudia 
Maia votaram de acordo com o 
relator.

  Fonte: TJMG

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve a sentença que 
condenou duas empresas responsáveis por um condomínio re-
sidencial a indenizar uma família cujo filho se feriu com arame 
farpado no residencial. Cada um dos pais deve receber R$ 2 mil 
por danos morais e o menino, a mesma quantia, acrescida de R$ 
4 mil por danos estéticos.

Justiça condena condomínio a indenizar 
família por acidente com criança

Freepik

Antes de alugar unidade, morador deve observar o que diz convenção
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Para evitar problemas de sobrecarga, 
é impo� ante que o condomínio avalie 
a capacidade da sua rede elétrica

Manutenção ����������

Instalação de ar condicionado em 
condomínios: regulamentações e cuidados

A demanda pela instalação de aparelhos de ar condicio-
nado, no último verão, superou todas as expectativas do 
mercado nos últimos anos. No entanto, para quem mora em 
condomínios, a decisão pela instalação desse equipamento 
pode não ser tão simples. A instalação de unidades de ar 
condicionado nas fachadas dos edifícios pode ser regula-
mentada pelas leis e regras do condomínio, além de poten-
cialmente comprometer a carga de energia do prédio.

Em muitos casos, existem res-
trições em relação à instala-

ção de unidades de ar condicio-
nado nas fachadas, por motivos 
estéticos ou de segurança (Veja 
sobre na seção Você Pergunta, 
página 2). Por isso, é importante 
veri� car as leis e regulamentos 
locais e as regras do condomínio 
antes de iniciar qualquer insta-
lação. A jurisprudência sobre o 
tema é que, se existe a proibição 
em convenção, o equipamento 
não deve ser instalado.

Pelo lado estético, é importante 
considerar a questão da altera-
ção da fachada. Prédios que per-
mitem a instalação, já preveem 
em seu projeto original, o local 
para colocação do equipamen-
to. Os mais antigos, ao optarem 
pela instalação – levando-se em 
consideração todos os tramites 
para essa aprovação - deverão 
criar um padrão estético para 
colocação do equipamento em 
suas fachadas.

Pelo lado da segurança, os mo-
radores devem levar em con-
sideração, principalmente nos 
condomínios mais antigos, se a 
edi� cação está preparada para 
receber uma carga adicional de 
consumo de energia. 

SOBRECARGA - A instalação de 
ar condicionado pode aumen-
tar essa demanda de energia 
no condomínio, especialmente 
se muitas unidades de ar con-
dicionado forem instaladas. É 
bom lembrar que a potência dos 

equipamentos também devem 
ser consideradas. Isso pode le-
var a problemas de sobrecarga 
na rede elétrica do condomínio, 
aumentando os custos de ener-
gia e potencialmente levando a 
interrupções no fornecimento.

Para evitar problemas de sobre-
carga, é importante que o con-
domínio avalie a capacidade da 
sua rede elétrica antes de per-
mitir a instalação de unidades 
de ar condicionado. Isso pode 
envolver a contratação de um 
engenheiro eletricista quali� ca-
do para avaliar a capacidade da 
rede elétrica e determinar se ela 
comporta uma carga adicional 
de energia.

Além disso, é importante que os 
condôminos que desejam ins-
talar o equipamento escolham 
unidades com baixo consumo 
de energia e optem por mode-
los com certi� cação de e� ciên-
cia energética. Isso pode ajudar 
a minimizar o impacto na rede 
elétrica do condomínio e redu-
zir os custos de energia para os 
condôminos.

APROVAÇÃO - O síndico, em hipó-
tese alguma, deve permitir que 
qualquer condômino, de forma 
individual proceda a instalação 
de ar condicionado na sua uni-
dade, quando a instalação não 
foi prevista no projeto original 
ou não é permitida pela conven-
ção. O assunto deve ser tratado 
em assembleia especialmente 
convocada para deliberação do 

do melhor tipo de ar condicio-
nado depende das suas neces-
sidades especí� cas e das condi-
ções em que ele será utilizado.

Os mais comuns são: o ar condi-
cionado de janela que tem fácil 
instalação e pode ser uma opção 
econômica para espaços meno-
res; e o ar condicionado Split, 
que é composto por duas unida-
des: uma unidade interna e ou-
tra externa. A unidade interna é 
instalada no ambiente que será 
climatizado, enquanto a unida-
de externa é instalada do lado de 
fora do apartamento/sala. O ar 
condicionado Split é silencioso, 
e� ciente e pode ser uma boa op-
ção para ambientes maiores.

Mindandi/Freepik

Altas temperaturas incrementaram busca por aparelhos de ar condicionado

assunto. O quórum para apro-
vação também é uma questão 
que deve ser levada em conta. 
No meio jurídico existe muita 
controversa sobre a aplicação dos 
artigos 1.336 (Código Civil) e 10 
(Lei do Condomínio). Há aqueles 
que defendem o quórum de 2/3 e 
outros que defendem a unanimi-
dade, de acordo com a interpre-

tação de como será executada a 
intervenção. O mais importante 
no caso, é se apoiar a uma asses-
soria jurídica para embasar a de-
cisão da assembleia. 

Existem vários tipos de ar con-
dicionado disponíveis no mer-
cado, cada um com suas vanta-
gens e desvantagens. A escolha 

CONTRATE A RODO PARK PARA GERENCIAR
O ESTACIONAMENTO DO SEU CONDOMÍNIO
CO
O E

RENDA EXTRA

SEGURANÇA

CONFORTO

Consulte-nos
para uma visita:

31 3222-1355
www.rederodopark.com.brMANOBRISTAS PROFISSIONAIS
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Po� aria remota é alternativa para 
prédios que buscam economia

V ivendo a atual temporada 
de crise financeira que o 

país enfrenta, muitos síndi-
cos se empenham em plane-
jar e executar estratégias que 
“enxuguem” as despesas do 
condomínio, de modo a bara-
tear as taxas ou - pelo menos - 
congelar o seu valor, adiando 
reajustes que possam aumen-
tar a inadimplência. Dentre 
as medidas que podem ser to-
madas, está a adoção da por-
taria remota em substituição 
total ou parcial dos porteiros.

FUNCIONAMENTO - Como fun-
ciona esse sistema? Haverá o 
controle do prédio à distância, 
24 horas por dia, utilizando 

câmeras cujas imagens grava-
das serão enviadas às centrais 
de monitoramento, onde pro-
fissionais especializados esta-
rão a todo momento vigiando 
a movimentação do local. 

A compra e instalação dos 
equipamentos requer inves-
timento, mas - ao se colocar 
na ponta do lápis - percebe-se 
que esse gasto se dilui e con-
siste em uma economia quan-
do comparado à manutenção 
de funcionários, implicando 
em uma redução de 50% até 
60% dos custos com pessoal. 

Além da economia, outro di-
ferencial da portaria remota é 

A folha de pagamento de funcionários é a despesa que mais ab-
sorve recursos do condomínio e nela estão incluídos os custos 
despendidos com po� eiros. Para que possa funcionar 24 horas 
por dia, a po� aria demanda no mínimo quatro profissionais que 
se alternam em turnos diurnos e noturnos. Sobre o salário dos que 
trabalham de madrugada é ainda acrescido o adicional noturno, 
o que vem a sobrecarregar ainda mais os gastos com pessoal.

Todo o trabalho é feito à 
distância, mas funciona da 
mesma forma que faria um 
po� eiro presencial

Tecnologia monitora movimentação em tempo real

> Segurança ����André Resende

Trabalho em altura requer mão de obra especializada
As quedas são responsáveis por grande número de aciden-
tes no ambiente de trabalho, ocasionando lesões que resul-
tam em afastamento temporário ou permanente, invalidez 
ou até mesmo óbito. Entre as ocupações mais vulneráveis 
a esses acontecimentos estão aquelas que exercem “tra-
balho em altura”: serventes de obras, pedreiros, pintores, 
vidraceiros, higienizadores de fachadas, técnicos de clima-
tização, etc. 

Existe, no Brasil, a Norma Re-
gulamentadora nº 35 (NR 

35), a qual deve ser conhecida 
por todos os síndicos. Ela se 
aplica aos serviços executados 
a mais de 2,0 m de altura onde 
haja risco de queda. Signi� ca 
dizer que trabalhos realizados 
acima de 2,0m onde sejam ado-
tadas todas as medidas de prote-
ção coletiva que afastem o risco 
de queda durante a sua realiza-
ção e acesso ao posto de traba-
lho não são compreendidos pela 
NR-35, bem como os trabalhos 
realizados com risco de queda 
com altura inferior a 2,0 m.

Estar desobrigado de aplicar a 
NR-35 nessas situações não sig-
ni� ca que nada precisa ser feito. 
Existindo o risco de queda, este 
deve ser controlado, como obri-

gação primeira do empregador, 
mas não necessariamente da 
forma como prescreve a NR-35.

Sabemos que este tipo de traba-
lho não é incomum no contexto 
dos condomínios, uma vez que 
sua manutenção engloba uma 
série de atividades com o intuito 
de vistoriar, higienizar ou repa-
rar estruturas importantes e al-
gumas delas se situam acima do 
nível do solo, requerendo, por-
tanto, que o prestador de serviço 
encarregado da função suba a 
uma certa altura para executá-la. 

GAMBIARRAS - O síndico jamais 
deve recorrer a “gambiarras” 
ou ao pro� ssional “faz tudo” do 
condomínio quando se trata de 
realizar reformas, serviços elétri-
cos, instalação de telas, limpeza 

de fachadas e varandas, lavagem 
de janelas, pastilhamento ou 
pintura de fachadas, vistorias e 
outros reparos na parte externa 
do prédio, pois essas atividades 
geralmente exigem que um fun-
cionário � que suspenso no ar por 
alguns minutos ou horas. Há im-
plicações legais para a grave in-

fração de se expor um trabalha-
dor inapto a este tipo de situação.

Para tal tarefa, contrate uma em-
presa especializada e de con� an-
ça. Todo trabalho em altura de-
verá ser planejado, organizado e 
executado por trabalhador capa-
citado e autorizado. Considera-

-se trabalhador autorizado para 
trabalho em altura aquele capa-
citado, cujo estado de saúde foi 
avaliado, tendo sido considerado 
apto para executar essa atividade 
e que possua anuência formal da 
empresa. A empresa contratada 
deverá proceder uma visita téc-
nica para avaliar o que é que o 
prédio necessita e quais as condi-
ções ambientais do local e assim 
poder elaborar uma Análise Pre-
liminar de Risco (APR) que será 
entregue ao síndico juntamente 
ao cronograma do serviço.

A obediência às normas de segu-
rança não é uma responsabilidade 
única da empresa terceirizada e 
seus funcionários, o síndico com-
partilha desta obrigação e pode ser 
solidariamente responsabilizado 
caso algum acidente de trabalho 
venha a ocorrer dentro das depen-
dências do condomínio. Portan-
to, cabe a ele � scalizar de perto o 
andamento desse serviço, estando 
atento se tudo está caminhando 
conforme o planejado, � scalizar 
também se a empresa forneceu os 
Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPI) e Equipamentos de 
Proteção Coletiva (EPC) aos tra-
balhadores.

  * Jornalista

*Jornalista

A obediência às normas 
de segurança não é uma 
responsabilidade única da empresa 
terceirizada e seus funcionários

Trabalho em altura deve ser executado por empresa especializada, seguindo 

Divulgação

HelloDavidPradoPerucha/Freepik

a segurança. Com frequência, 
porteiros são rendidos por ban-
didos armados que conseguem 
acessar o interior do condomí-
nio e praticar crimes. No caso 
do monitoramento remoto, não 
há essa possibilidade, pois não 
há ninguém vulnerável na gua-
rita que possa ser agredido. Não 
há risco da guarita � car sozinha 
enquanto o porteiro utiliza o 
banheiro ou mesmo quando 
dorme em serviço, o que não é 
raro acontecer.

Todo o trabalho é feito à dis-
tância, mas funciona da mes-
ma forma que faria um por-
teiro presencial: o visitante 
interage com o porteiro pelo 
interfone informando seu 
nome e dados cadastrais para 
acesso. O porteiro entra em 
contato com o proprietário 
do apartamento para onde 
o visitante deseja ir e pede a 
autorização. Após confirma-
ção do morador, a entrada é 
liberada. 
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• Cobranças extrajudiciais e judiciais;

• Ações e defesas judiciais;

• Adequação de convenção e regimento interno
 do condomínio;

• Pa­icipação em assembleia;

• Parecer e consultoria jurídica.
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OAB/MG nº 3.932 

A tão polêmica alteração da fachada

Por fachada, entende-se toda área 
externa que compõe o visual do 

condomínio, como as paredes ex-
ternas, sacadas, janelas e esquadrias, 
portas e portões de entrada e saída 
do edifício, entre outros elementos 
que compõem a harmonia estética. 
Em suma, são todas as faces de uma 
edificação, sejam elas externas, onde 
a principal é a da frente, depois as late-
rais e as dos fundos; e as secundárias, 
que são as internas (Ex.: corredores e 
portas dos apartamentos).

A área comum inclui toda a região do 
condomínio que pode ser usada pelos 
moradores sem restrições ou com o 
uso de chaves disponíveis, como hall,
porta de entrada e saída das unidades, 
corredores, escadas, garagens, salões e 
academias.

Portanto, ao contrário do que muitos 
pensam, fachada não é apenas e tão 
somente a face frontal do edifício.

LEGISLAÇÃO - Um dos problemas que 
mais tira o sono dos proprietários de 
imóveis em condomínios e principal-
mente dos síndicos diz respeito à altera-
ção de fachadas, por afetarem a harmo-
nia arquitetônica da edificação original.

Nossa legislação trata do assunto com 
perfeição cirúrgica, já que o Código 
Civil dispõe claramente que: “Artigo 
1336: São deveres do condômino: (...)

III - não alterar a forma e a cor da facha-
da, das partes e esquadrias externas”

O que se visa, com tal vedação legal, 
é a desvalorização do empreendi-
mento como um todo e dos imóveis 
individualmente, impedindo que 
o complexo se apresente como algo 
desorganizado, desforme, sem um 
compromisso figurativo que repre-
sente uma obra de engenharia e ar-
quitetura inspiradora.

Nesse liame, abordamos abaixo al-
guns proibitivos mais comuns:

SACADAS - Toda a área da sacada que 
é visível não pode ser alterada: portas; 
cor das paredes internas e externas; 
forro ou teto; grade ou parapeito*; fe-
chamento com vidros ou grades (en-
vidraçamento)***; telas de proteção**; 
películas de proteção nos vidros (in-
sulfilm)***; toldos***; ar condiciona-
do ou split; antenas mini parabólicas 
de qualquer tipo. (*) a manutenção 
cabe ao morador, mas a cor e o mode-
lo são definidos pela Convenção. (**) 
por se tratar de item de segurança, a 
instalação de telas não precisa ser de-
cidida em assembleia, mas a cor da 
tela, sim. (***) estes itens podem ser 
instalados apenas mediante prévia 

deliberação em assembleia, onde se-
rão fixados os termos das respectivas 
padronizações.

REGIMENTO - Proibições gerais pre-
sentes na maioria dos Regulamentos 
Internos: colocar ou instalar varais; 
guardar bicicletas; pendurar roupas 
e objetos para o lado de fora ou no 
guarda-corpo; colocar vasos ou obje-
tos que possam cair do parapeito.

FACHADA - É terminantemente proi-
bido: instalar antenas; trocar janelas 
ou vitrôs*; fechar a área de serviço**; 
alterar a cor ou textura das paredes 
de fora do apartamento; a pintura 
total do edifício pela mesma cor não 
é proibida, mas precisa ser aprovada 
em assembleia. Pode ser encarada 
como uma melhoria no prédio e não 
precisa constar na Convenção. A alte-
ração de cor é alteração de fachada. (*) 
a manutenção cabe ao morador, mas 
a cor e o modelo são definidos pela 
Convenção. (**) se houver a utilização 
de gás para aquecimento, manter essa 
área aberta também é uma questão 
de segurança.

ÁREAS COMUNS - É terminantemente 
proibido: trocar a porta de entrada do 
apartamento*; alterar a abertura da 
porta de entrada do apartamento**; 
trocar a porta do depósito; alterar a uti-
lização, finalidade ou móvel do depósi-
to; pintar ou decorar o hall de entrada 
dos apartamentos*; pintar ou decorar 
o hall de entrada do condomínio;

Em edifícios cujo portão é parte do 
projeto arquitetônico alterá-lo consti-
tui mudança de fachada. Isso ocorre 
normalmente em edifícios antigos ou 
tidos como históricos. Em edifícios 
comuns, em geral, a troca de portões 
não constitui alteração da fachada.

(*) Na maioria das convenções é 
proibido. (**) Alguns condomínios 
aprovam alterações em assembleia (as 
portas abrem para o lado de dentro 
por uma determinação de segurança 
do Corpo de Bombeiros).

Vale lembrar que com o tempo a fa-
chada de um prédio vai precisar de 
manutenção, que pode ser preventiva 
ou corretiva. Os desgastes naturais, 
como rachaduras, sujeiras e infiltra-
ções exigem reformas, que se tradu-
zem em mudanças visando o estrutu-
ral do condomínio, a saber: isolamento 
acústico; manutenção do sistema hi-
dráulico; conserto de rachaduras; pin-
tura; limpeza de pastilhas.

NOTA - A norma NBR 13755 de 
11/2017 estabelece as condições exigí-
veis para projeto, execução, inspeção e 

aceitação de revestimentos de paredes 
externas e fachadas com placas cerâ-
micas ou pastilhas assentadas com 
argamassa colante.

Recomenda-se que todas as proibi-
ções e permissões relacionadas a alte-
ração da fachada e áreas comuns dos 
condomínios sejam sempre averba-
das na Convenção, para que o condo-
mínio esteja prevenido para eventuais 
ações judiciais por parte de algum 
condômino que se sinta prejudicado.

Todavia, a bem da realidade é que, 
para evitar perda de tempo e principal-
mente elevado custo para o condomí-
nio, considerando que são necessárias 
frequentes alterações na Convenção, a 
grande maioria dos gestores opta por 
aprovar certos tipos de mudanças cada 
vez mais simples através de meras deli-
berações assembleares.

De qualquer forma, sugere-se que as 
decisões sobre as alterações em facha-
das e áreas comuns sejam feitas sem-
pre de forma oficiais (assembleias) 
com os condôminos, para que os 
mesmos se sintam valorizados e res-
peitados em suas vontades e direitos, 
assim como possa ser deles exigido o 
cumprimento.

NOTIFICAÇÃO - Nesse diapasão, na hi-
pótese de determinado condômino 
proceder alguma alteração proibida 
pela Convenção do condomínio, o 
síndico deverá agir imediatamente, 
acionando seu Departamento Jurí-
dico, para que envie ao infrator uma 
notificação extrajudicial, exigindo 
que o mesmo restabeleça os padrões 
de normalidade do condomínio, em 
determinado prazo.

Se o infrator fizer ouvidos moucos 
à notificação e não atender ao que 
nela determina, o mesmo deverá ser 
multado, em conformidade com as 
disposições do Código Civil (artigos 
1336 e 1337).

Se ainda assim o condômino mostrar-
-se renitente, tendo pago ou não a mul-
ta (isso não é importante!), mas não 
revertido a infração ao padrão de nor-
malidade, render-se-á ensejo à judi-
cialização. Porém, em tal hipótese, tal 
deliberação deverá ser objeto de prévia 
pauta em assembleia, com aprovação 
da maioria simples dos presentes.

Não há referência alguma à alte-
ração da fachada! Assim, conside-
rando que a unanimidade não se 
presume, devendo ser textualmen-
te tratada pela lei ou pela Conven-
ção, podemos a� rmar que as obras 
realizadas na fachada, ainda que 
com modi� cação de suas caracte-
rísticas, devem respeitar os quó-
runs trazidos pelo artigo 1.341 do 
Código Civil.

Nesse sentido, sendo a obra vo-
luptuária, voltada ao mero em-
belezamento da edi� cação, será 
necessária a aprovação por 2/3 dos 
condôminos. Se a obra se caracte-
rizar como útil, o quórum será de 
maioria absoluta dos condôminos. 
Já as obras necessárias, porém não 
urgentes, e que importarem em 
despesas excessivas, serão aprova-
das pela maioria simples dos pre-
sentes à assembleia especialmente 
convocada para esse � m.

E para que essa mudança ocorra 
é preciso levar em consideração 
todo o conjunto arquitetônico, 
em concordância coletiva entre os 
condôminos e sem causar danos à 
harmonia visual da construção.

Concluímos, portanto, que se a 
modi� cação da fachada emanar 
da vontade coletiva e não de um 
condômino isolado, não haverá 
necessidade de aprovação unâ-
nime, bastando realizar uma as-
sembleia e observar-se o quórum 
legal conforme a especi� cidade 
da obra.

  *Graduado em 1988 pela PUC-Campinas. Sócio da 
MORELLI & D’AVILA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS desde 1989. Pós-Graduado em 
Advocacia Consultiva. Relator da Comissão de Ética da 
OAB/Subseção-Campinas por 4 anos

Um dos problemas que mais tira o sono dos síndicos diz respei-
to à alteração de fachadas, por afetarem a harmonia arquitetô-
nica da edificação original.

Falta de harmonia desvaloriza a edi� cação

Trocando em miúdos, para que a ges-
tão do síndico não sofra surpresas, su-
gerimos ao mesmo que: seja rigoroso 
e não abra exceções; notifique rapida-
mente o morador que cometer algu-
ma infração, dando prazo para rever-
são ao padrão original e alertando-o 
da possibilidade de multa; mantenha 
a convenção condominial sempre 
atualizada com relação às obras (e em 
conformidade com o Novo Código 
Civil), assim dificilmente ela poderá 
ser contestada; disponibilize e deixe 
fixada no quadro de avisos a conven-
ção e o regulamento interno, como 
forma de impedir a famosa alegação 
de ignorância às regras.

QUÓRUM - Quanto ao quórum, tor-
nou-se verdadeiro mito a afirmação: 
“para se alterar a fachada do prédio 
é necessária a aprovação de todos os 
condôminos”. Ledo engano!!!!

O Código Civil, ao tratar dos quó-
runs legais, exigiu unanimidade tão 
somente para “(.) a mudança da des-
tinação do edifício ou da unidade 
imobiliária”.
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> É bom saber ����André Resende

Quem deve fazer a
contabilidade do condomínio?

O fato é que, ao assumir a 
função de gestor disso 

tudo, o síndico assume o com-
promisso de manter o equi-
líbrio nas contas do condo-
mínio, sempre prezando pela 
licitude e transparência. Dian-
te desse contexto, uma grande 
dúvida paira sobre condômi-
nos e síndicos? Quem deve se 
responsabilizar pela contabili-
dade do condomínio?

  Acompanhando essa pergun-
ta, costuma vir outra? A figu-
ra do contador é obrigatória? 
A resposta é não. Mas, então 
o leitor pode se perguntar: a 
assessoria de um profissio-
nal da Contabilidade ajuda? A 
resposta é sim, e muito. Não 
há determinação legal de que 
prestações de contas, relató-
rios de receitas e despesas ade 
funcionários, dentre outros 
documentos necessários na di-
nâmica administrativa sejam 
preparados por um contador. 

TRANSPARÊNCIA - O próprio sín-
dico pode fazer a contabilidade 
do condomínio e, se em um pri-
meiro momento essa responsa-
bilidade assusta por aparentar 
ser muito difícil, essa atividade 
pode ser resumida em uma ne-
cessidade elementar da função 
de síndico: explicitar as entradas 
e saídas do caixa do condomínio 
de forma integral e transparen-
te, anexando os devidos do-
cumentos comprobatórios das 
transações.

Um síndico organizado e bem 
intencionado nada tem a temer 
em relação à prestação de con-
tas anual, a qual é obrigatória. 
Ao término do ano de mandato, 
ela deverá ser apresentada prefe-
rencialmente por meio de uma 
planilha, demonstrando mês a 
mês aquilo que entrou e saiu de 
dinheiro do condomínio. 

Algumas dicas práticas aju-
dam a organizar os papéis que 

envolvem a administração de 
um condomínio. Tudo que for 
importante deve estar em lo-
cal de fácil acesso, separado 

por categorias. A saber, devem 
ser guardados os comprovan-
tes de receitas (extratos ban-
cários mensais, comprovantes 

Gerir um condomínio, por menor que seja, implica em 
algumas questões burocráticas, as quais tendem a 
ser cada vez mais complexas quanto maiores forem 
as dimensões do universo administrado: número de 
condôminos, número de funcionários, fornecedores, 
receitas, despesas. 

Um síndico organizado e bem 
intencionado nada tem a temer 
em relação à prestação de 
contas anual

Diálogo é o melhor caminho para se evita um processo judicial

de recebimentos) e os de des-
pesas (recibos de prestadores 
de serviços, recibos de paga-
mentos de funcionários, reci-
bos de compras). 

ORGANIZAÇÃO - Para isso, é 
interessante possuir duas pas-
tas, uma para cada finalidade. 
Dentro dessas, os documen-
tos podem ser separados por 
mês. Uma terceira pasta deve 
conter os contratos em que o 
condomínio é o contratan-
te: empresas de manutenção 
e fornecimento de insumos 
(com o detalhamento de 
itens), contratos de funcioná-
rios em que se discrimina re-
muneração e encargos, dentre 
outros. 

 Para não deixar tudo para a úl-
tima hora e assim correr o risco 
de cometer equívocos, é interes-
sante que o síndico mantenha 
uma planilha virtual em que 
possa ir alimentando de dados a 
cada mês, se possível anexando 
versões digitais dos documentos 
comprobatórios. Dessa forma, 
tudo � ca assegurado em um 
arquivo que pode ser resgatado 
caso perca-se algum documento 
em papel. 

   *Jornalista

pch.vector/Freepik

> ��� André Resende

Especialistas apontam que o 
primeiro passo neste que-

sito é montar um conselho, se 
for necessário, para discutir 
a segurança do prédio. Co-
nhecer as vulnerabilidades do 
condomínio e trabalhar para 
corrigi-las é um aspecto im-
portante também. Assim, pode 
ser feita uma assembleia com 
os condôminos para conversar 

sobre o planejamento de segu-
rança do prédio.

A segurança do prédio é de res-
ponsabilidade do síndico, dos 
empregados ou do serviço con-
tratado para essa � nalidade e 
dos moradores que devem estar 
conscientes dos cuidados a se-
rem tomados. Para tanto, o sín-
dico deve ter regras de seguran-

ça na portaria do condomínio, 
com regras claras e orientadas 
ao porteiro sobre a entrada e sa-
ída de pessoas.

Outro ponto a ser considerado 
pelos síndicos é o treinamento 
de funcionários, podendo in-
clusive ser feita a contratação de 
empresas especializadas para 
orientar os empregados respon-
sáveis pelo acesso ao edifício. 

  Além disso, o investimento 
em equipamentos de seguran-
ça, como circuito de câmeras, 
alarmes, cercas eletrificadas, 
controle de acesso por biome-
tria, entre outros, reforçam a 
segurança e não sobrecarre-
gam os porteiros ou seguran-
ças do prédio. Ter consciência 
de que a segurança é um tra-
balho conjunto ajuda os sín-
dicos a demandarem atenção 
em outras questões relativas ao 
prédio.

   *Jornalista

O trabalho do síndico é dividido em várias áreas da admi-
nistração de um condomínio. Por isso, automatizar algumas 
responsabilidades ou delegar funções é impo� ante para 
que o síndico tenha mais tempo para focar sua gestão em 
algumas tarefas. Tratando-se de segurança, é impo� ante 
que o síndico tenha um planejamento e ajuda dos próprios 
condôminos, além de investir, caso haja caixa disponível, 
em equipamentos e contratação de serviços.

Ter consciência de que a 
segurança é um trabalho conjunto 
ajuda os síndicos a demandarem 
atenção em outras questões 
relativas ao prédio.
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Melhorias na segurança do 
condomínio ajudam síndico a focar na gestão



Jornal do Síndico  >  ABRIL  >  2024 9

> Comportamento ����Rodrigo Karpat

Crescimento da frota de elétricos mexe com os condomínios 

Carros elétricos e os condomínios

Quanto a esses dados, é impor-
tante saber que hoje cerca de 

69% são híbridos ou híbridos leves, 
já os híbridos plug-in representam 
22% e os carros elétricos os 9% 
restantes. Nesse sentido, os híbri-
dos convencionais que têm ainda 
a maior fatia desse mercado, não 
utilizam tomada. 

Ainda assim, o mercado de elétri-
cos vem em alta em todo mundo, o 
que faz com que no Brasil a busca 
venha crescendo, fazendo com que 
cidades, nos próximos anos, preci-
sem se ajustar. Claro que os con-
domínios também precisarão se 
adaptar para receber esses tipos de 
veículos que necessitam de pontos 
de recarga elétrica.

CONDOMÍNIOS ANTIGOS - A pergun-
ta que � ca é: em condomínios onde 
ainda não há essa estação de recar-
ga, como implementar isso e quem 
deve arcar com os custos?

Bom, existem duas formas no mer-
cado: a primeira é a instalação 
de uma estação individual, que 
� ca na própria vaga de quem 
utiliza e a instalação � ca por 
conta do usuário. Esse sistema 
tem um relógio de luz que regis-
tra o gasto que deverá ser pago 
pelo morador de cada unidade. 
Claro, esse formato é válido para 
condomínios com vagas demar-
cadas, isso porque geraria muita 
confusão e gastos para o usuário 
instalar numa vaga rotativa. 

A segunda opção é quando o con-
domínio decide projetar um siste-
ma de recarga elétrica para todas 
as vagas, sendo assim, cada unida-
de terá sua tomada para recarregar 
e o gasto individual será repassado 
pela administradora do condomí-
nio mensalmente, como um acrés-
cimo na cota condominial.

Nessa segunda opção, para que 
isso seja implementado no con-
domínio, é necessário fazer uma 
assembleia tendo esse tema como 
pauta, a � m de que a comunidade 
decida pela instalação ou não. De 
antemão podemos dizer que o cus-
to é relativamente modesto, ainda 
assim, para a aprovação, é preciso 
um quórum de maioria simples. 

Também é importante saber que 
é preciso buscar uma empresa 
especializada na área, com um 
engenheiro elétrico devidamente 
registrado, que poderá dizer se o 
condomínio pode receber essas 
estações de recarga no sentido de 
isso não prejudicar eletricamente 
o fornecimento de energia do em-
preendimento. 

CONDOMÍNIO NOVOS - Já no caso dos 
condomínios novos, alguns muni-
cípios e estados têm leis que obri-
gam os novos empreendimentos a 
terem estações de recarga. 

Por exemplo, na cidade de São Pau-
lo, a Lei nº 17.336, de 30 de março de 
2020, dispõe que condomínios tan-

É inegável que o uso de carros elétricos e híbridos no país 
é uma realidade e esse é um mercado que vem crescendo e 
que irá crescer ainda mais. Hoje, segundo levantamento da 
NeoCharge (com base em dados da Secretaria Nacional de 
Trânsito), a frota de elétricos triplicou no país entre 2020 e 
2023 e, se comparar com 2015, o aumento foi de quarenta 
vezes. Segundo um novo levantamento, a frota de elétricos 
brasileira deve chegar a 11 milhões de unidades em 2040 
(McKinsey & Company – 2023).

Entendo que a instalação 
de um sistema de recarga 
elétrica, se for possível 
dentro do orçamento de cada 
condomínio, é impo� ante para o 
empreendimento

  

Freepik

to residenciais quanto comerciais 
precisam prever formas de recarga 
de veículos, sendo que ela entrou 
em vigor no dia 31/03/2021. Ela é 
válida para projetos de edi� cações 
novas, protocolados a partir da data 
de vigência dessa Lei (Art. 6º - I). 
Importante: a lei não se aplica a em-
preendimentos de programas ha-
bitacionais públicos ou que foram 
subsidiados com recursos públicos 
desde que comprovada a impossibi-
lidade técnica ou econômica.

Já em âmbito federal existe o Proje-
to de Lei 710/23 de autoria do De-
putado Fábio Macedo (Podemos/
MA) que busca tornar obrigatória 
a instalação de pontos de recarga 
em estacionamentos de uso coletivo 
e vias públicas, sendo que nos esta-
cionamentos privados, as estações 
de recarga deverão corresponder a 
5% das vagas e 2% nos públicos.  

CONCLUSÃO - Como comentado, 
essa é uma realidade e que cada 
vez mais se mostrará mais pre-
sente em nossas vidas. Por isso, 
entendo que a instalação de um 
sistema de recarga elétrica, se for 
possível dentro do orçamento de 
cada condomínio, é importante 
para o empreendimento, pois, 
além de ser uma comodidade que 
irá impactar positivamente aquele 
morador que tem carro elétrico, 
isso abrirá a possibilidade de que 
outros busquem essa alternativa 
de automóvel, além de que esse 
tipo de melhoria, como qualquer 
melhoria, faz com que o condo-
mínio como um todo seja valori-
zado.

   *Rodrigo Karpat, especialista em direito 
imobiliário e questões condominiais. Presidente da 
Comissão Especial de Direito Condominial no 
Conselho Federal da OAB

Atenção síndicos e síndicas!

Então, caso queira continuar 
recebendo o Jornal do Síndico, 

todos os meses, encaminhe uma 
mensagem no nosso número de 

WhatsApp, com os dados de nome e 
endereço completo do condomínio.

Estamos atualizando nosso cadastro.

Jornal do Síndico

(31) 9 8481-7642

28 anos ao lado de síndicos 
e síndicas de BH e Região. 

Serviço
Para maiores informações consulte 
nossos anunciante: 
Carregar tel.: 3500-7900.
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��� André Resende

Daphnis Citti de Lauro a� rma 
que a inexperiência e a falta 

de conhecimento são os prin-
cipais problemas dos síndicos 
amadores. “Existem alguns óti-
mos, mas a maioria, ao ser elei-
ta, não sabe por onde começar e 
tem o desejo de mostrar serviço. 
É nessa hora que cometem erros 
graves.”

Dentre as falhas, o especialista 
comenta abaixo as principais: 

1) Síndicos amadores, em geral, 
não têm ideia onde está a lei que 
regula os condomínios (Códi-
go Civil, artigos 1.331 a 1.358), 
nunca leram a convenção con-
dominial e não sabem o que é 
especi� cação de condomínio. 
Por consequência, ditam nor-
mas ilegais para solução de pro-

blemas que rotineiramente apa-
recem. Em resumo: tornam-se 
pequenos ditadores;

2) Fazem obras sem aprovação 
de assembleia e escolhem em-
presas diretamente, sem passar 
pela administradora, deixando 
de colher outros orçamentos;

3) Deixam de cuidar da conser-
vação das partes comuns, com o 
objetivo de manter inalterada a 
taxa condominial, acreditando 
que síndico bom é aquele que 
nunca aumenta o condomínio;

4) Procuram obter alguma van-
tagem pessoal, até mesmo com 
relação às vagas de seus veículos, 
especialmente quando elas são 
em local indeterminado;

5) Costumam pedir para a ad-
ministradora levantamentos 
semanais, desejam fazer assem-
bleias todo mês, enviam mais de 
dez e-mails por dia e telefonam 
a toda hora, dando um trabalho 
enorme;

 6) Tratam mal os funcionários 
ou sem o devido respeito, che-
gando até mesmo a gritar com 
eles;

7) É comum impedirem o uso de 
áreas comuns do condomínio, 
mesmo quando raramente utili-
zadas. Exemplo: o salão de festas 
para alguma atividade distinta, 
como uma aula de ioga, que mal 
algum fará ao recinto.

Daphnis de Lauro a� rma que os 
moradores devem re� etir bem 
na hora da eleição, inclusive 
para manter o patrimônio va-
lorizado. “O síndico escolhido 
deve ser uma pessoa capaz, ho-
nesta e de bom senso, até para 
resolver problemas que surgem 
diariamente entre condôminos, 
moradores, funcionários, etc. 
Jamais devem eleger alguém que 
tem o desejo de ser síndico ape-
nas pela isenção de sua taxa con-
dominial. E, se ninguém aceitar 
ser síndico, é melhor contratar 
um síndico pro� ssional”, expli-
cou.

   *Jornalista

> Gestão ���� André Resende

Confira dicas para valorizar a gestão 
do síndico perante os condôminos

A importância da comunica-
ção direta não pode ser su-

bestimada. Todos devem estar 
a par do que acontece ao redor, 
facilitando a resolução de pro-
blemas e mostrando o com-
promisso com o bem-estar dos 
moradores. Listamos abaixo al-
gumas dicas de como o síndico 
pode aperfeiçoar a sua gestão 
com pequenos gestos.

COMUNICAÇÃO - Primeiramente, 
o registro fotográ� co do condo-
mínio é uma ferramenta pode-

rosa para evidenciar melhorias e 
progressos. Fotos antes e depois 
destacam o cuidado e atenção 
dedicados ao local e ajudam 
a ilustrar as melhorias. Outro 
ponto importante é a manuten-
ção de reuniões periódicas para 
que os moradores sejam infor-
mados e engajados. Com uma 
apresentação detalhada e espaço 
para perguntas, todos se sentem 
parte da gestão.

Um plano diretor é uma medi-
da que estabelece prioridades 

Demonstrar que o nosso lar é o melhor lugar do mundo vai além 
das obrigações diárias. É sobre garantir o confo� o e a seguran-
ça que todos merecem. Um bom trabalho pode até mudar a per-
cepção sobre o síndico, vencendo as resistências comuns. Por 
isso, é muito impo� ante que os síndicos tenham em perspecti-
va o cuidado com os detalhes no contato com os condôminos.

Um plano diretor é uma medida que 
estabelece prioridades e demonstra 
preparo e visão de futuro

Especialista mostra os 7 principais 
erros cometidos por síndicos

Diversos condomínios hoje em dia possuem síndicos profis-
sionais, com experiência e conhecimento técnico e até jurídi-
co, especialmente sobre as normas do Código Civil. Entretan-
to, a maioria dos prédios ainda conta com síndicos orgânicos, 
normalmente aposentados, donas de casa ou pessoas que 
têm outras atividades profissionais.

O síndico escolhido deve ser uma 
pessoa capaz, honesta e de bom 
senso

Ilustração: storyset/Freepik

Freepik

e demonstra preparo e visão 
de futuro. A participação dos 
moradores na aprovação é cru-
cial para o sucesso. É preciso 
também ter atenção e cuidado 
aos empregados do condomí-
nio, investir no bem-estar dos 
funcionários é essencial. Am-
bientes de trabalho positivos 
ref letem em resultados de qua-
lidade.

Além disso, oferecer serviços de 
conveniência, organizar eventos 
sociais e cuidar das áreas de la-
zer demonstram o compromis-
so com a qualidade de vida dos 
moradores. Por � m, projetos de 
segurança reforçam a tranqui-
lidade dos condôminos, inves-
tindo em tecnologia e recursos 
modernos para proteger o lar de 
todos.

   *Jornalista
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���� André Resende

pikisuperstar/Freepik

Ilustração: upklyak/Freepik

A inte� erência do condomínio em 
atividades de funcionários pa� iculares

Bebedouros: 
qual o tipo ideal para o seu condomínio?

O condomínio pode estabele-
cer regras que visem maior 

organização e, sobretudo, segu-
rança do imóvel. Contudo, ex-
cessos e abusos discriminatórios 
devem ser combatidos. As regras 
do condomínio não podem, em 
nenhuma hipótese, constranger 
ou ferir a dignidade de qualquer 
funcionário, seja ele do próprio 
residencial ou de alguma unida-
de em particular.

Em Goiânia (GO), no mês de agos-
to de 2020, uma prática de um 
condomínio foi levada às man-
chetes de noticiários e denunciada: 
a obrigatoriedade de revista em 
mochilas e bolsas de empregadas 
domésticas ao saírem do prédio. 
“Para mim isso é uma falta de res-
peito, � quei muito constrangida”, 

Exemplos desses que podem tra-
zer maior praticidade – especial-

mente em se tratando das áreas de 
lazer e esportes – são os bebedouros 
de uso público. Eles facilitam a vida 
de quem está praticando uma ativi-
dade física na quadra poliesportiva 
ou academia, das crianças que estão 
brincando na área de lazer, de quem 
usa a piscina, dos funcionários ou 
de qualquer outra pessoa que sinta 
a necessidade de beber água e este-
ja passando pelas áreas comuns do 
prédio.

DETALHES - O investimento na 
aquisição em bebedouros se re-
verte em maior qualidade de 

declarou uma das senhoras que 
tiveram de se submeter à revista ao 
deixarem o expediente. 

TAXA - Outro exemplo de abu-
so ocorreu em São Paulo (SP), 
quando ao chegarem uma ma-
nhã para trabalhar, empregados 
domésticos foram comunicados 
que teriam uma “pequena taxa” 
descontada do próprio salário 
para arcar com despesas para 
confecção de uniformes, uma 
exigência do condomínio, para 
que pudessem ter acesso às de-
pendências do mesmo.

No quadro de avisos, uma placa 
expressava que não seria permi-
tida a permanência de funcioná-
rios no hall, garagem, escadas, ou 

vida para os moradores do con-
domínio, mas é preciso estar 
atento a alguns detalhes antes 
de escolher o produto e em algu-
mas características na manuten-
ção que cada tipo requer.

Os bebedouros devem receber 
atenção dos síndicos, especial-
mente em relação aos prazos de 
troca dos � ltros e à certi� cação 
o� cial. Isso porque a qualidade da 
água implica diretamente na saú-
de de quem a consome e oferecer 
uma água inadequada aos mo-
radores e funcionários pode ser 
extremamente perigoso, podendo 
trazer o síndico inclusive respon-

revistar funcionários, que sequer 
são seus contratados, em hipóte-
se alguma”, a� rma. 

Outra arbitrariedade também 
é verificada no segundo caso. 
“Apenas o contratante, ou seja 
o patrão, pode requerer que 
seu funcionário use uniforme. 
Para isso, ele próprio deve ar-
car com as despesas de confec-
ção, o custo dessa roupa jamais 
pode ser pago pelo trabalha-
dor”, declara. 

A proibição de conversar, as-
sim como outras medidas 
comuns como proibir o em-
pregado doméstico de usar o 
elevador social não devem ser 
impostas no condomínio, pois 
constituem constrangimento. 
“O uso dos elevadores é igual 
para todos. Se o funcionário 
está em roupas de banho, por-
tando carga ou animal domés-
tico, ele deve usar o de serviço, 
em outra maneira pode sim 
utilizar o elevador social. A se-
gregação deve ser combatida”, 
afirma o advogado. 

normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT). 

ESCOLHA - Basicamente, há dispo-
níveis no mercado três tipos de be-
bedouro e o síndico deverá avaliar 
o que se enquadra melhor às de-
mandas do condomínio. São eles: 
o bebedouro de torre (em inox); o 
com suporte para galão e o de � xar 
na parede. 

Os de torre, bastante comuns em 
escolas, apresentam custo mais 
baixo e não há necessidade de 
disponibilizar copos descartáveis 
para seu uso. Os de galão requerem 
reposição com compra de água mi-
neral, e necessita de copos e maior 
cuidado com a higienização. Por 
� m, o bebedouro de parede se as-
semelha ao de galão por necessitar 
de copos, mas não utiliza água de 
galão e sim de um ponto hidráuli-
co no qual � ca permanentemente 
conectado, por isso requer troca 
periódica de � ltros. 

  *Jornalista

No caso de impor a revista dos 
pe� ences, é um absurdo, uma vez 
que o condomínio não tem poder 
de polícia

Os bebedouros devem receber 
atenção dos síndicos, 
especialmente em relação aos 
prazos de troca dos filtros

A rotina de um condomínio residencial é preenchida não ape-
nas pelo convívio entre condôminos - inquilinos ou proprie-
tários - como também com os seus respectivos funcionários 
domésticos. Empregados domésticos, diaristas, babás e cui-
dadores são alguns dos profissionais que estão em constante 
trânsito pelas dependências do prédio. 

Ao passo que o condomínio vai equilibrando suas finan-
ças, é certo que mais benefícios podem ser agregados 
em prol do bem comum. Isso pode ser revertido, por 
exemplo, em benfeitorias e aquisição de bens coletivos 
para as áreas comuns do prédio, desde o empreendi-
mento de grandes obras até mesmo a pequenos equipa-
mentos que podem vir a facilitar a vida de todos. 

quaisquer áreas de uso comum 
nem que estivessem uniformiza-
dos. Acrescentava-se a isso a in-
formação de que estava proibido 
encontros ou aglomerações de 
auxiliares domésticos e funcio-
nários do condomínio, ainda que 
fora do horário de trabalho. 

der judicialmente por isso caso 
seja comprovada a negligência. 

Primeiramente, deve-se veri� car 
se o equipamento em questão pos-
sui selo do Inmetro. Conforme a 
Portaria 93/2007, todo bebedouro, 

Ao analisar tais circunstâncias, o 
advogado Dimárcio Peres a� rma 
encontrar claros exemplos do que 
não deve ser feito. “Em primeiro 
lugar, no caso de impor a revis-
ta dos pertences, é um absurdo, 
uma vez que o condomínio não 
tem poder de polícia e não pode 

puri� cador ou � ltro fabricado ou 
importado no Brasil deve estar em 
conformidade com os requisitos 
estabelecidos no RAC (Regula-
mento de Avaliação da Conformi-
dade), o qual, por sua vez, atende às 
NBRs 14.908/2004 e 15.176/2004, 
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AAddvvooccaacciiaa eessppeecciiaalliizzaaddaa eemm DDiirreeiittoo 
IImmoobbiilliiáárriioo:: aasssseessssoorriiaa aa ccoonnddoommíínniiooss,, 
eellaabboorraaççããoo ddee ccoonnvveennççããoo ee ccoonnttrraattooss,, 
llooccaaççããoo,, ccoommpprraa ee vveennddaa,, uussuuccaappiiããoo,, 
RReegguullaarriizzaaççããoo ddee iimmóóvveeiiss..

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516--7008 -- kkeenniioo@@kkeenniiooppeerreeiirraaaaddvvooggaaddooss..ccoomm..bbrr
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

BOMBAS

ADVOGADOS

AUDITORIA

ARQUITETURA

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

COBRANÇA GARANTIDA CONDOMINIAL

AVCB

CFTV

CESTA BÁSICA 

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

BOMBAS

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS ADVOGADOS
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CONSTRUÇÃO E REFORMACONSTRUÇÃO E REFORMACONSERVAÇÃO E LIMPEZA

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

3263-4065 / 99998-4872
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201

guimaraessc.com.br

• Recuperação de fachada
• Laudos e perícias
• Recuperação estrutural

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

 CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

CONSTRUÇÃO E REFORMA

RREEFFOORRMMAA  EE  LLIIMMPPEEZZAA  
DDEE  FFAACCHHAADDAA,,  
PPIINNTTUURRAA  
IINNTTEERRNNAA  EE  EEXXTTEERRNNAA

3332-6361 / 98429-3234

REFORMAS 
P R E D I A I S

25 anos

comercial2@3dterceirizacao.com.br

•ADMINISTRAÇÃO DE 
CONDOMÍNIOS;

•SINDICO PROFISSIONAL;
•CONSERVAÇÃO E LIMPEZA;

•PORTARIA E VIGIA;
•REVITALIZAÇÃO DE 

FACHADAS;
•LIMPEZA PÓS OBRA 

E MUITO MAIS...

Rua Catete, 11 - Barroca (31) 3296-3628
(31) 99991-3628
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Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES

DESENTUPIDORA

CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

Desde 1986

31 99974 9709

Construção e Reforma - Recuperação e reforço 
estrutural - Diagnóstico, vistoria e inspeção

GÁS

EXTINTORES

ESTACIONAMENTO

(31) 98585-5285

Caixa d’água e reservatório 
precisando de reparos?

Realizamos vistorias técnicas, reparos, troca de canos ou caixa d’água, 
impermeabilização e limpeza em caixa d’água e reservatórios.

Caixas em estruturas de concreto armado, metálicas, fibra de vidro e PVC; 
Injeção de resina Epóxi e gel de Poliuretano;
Tratamento de trincas, fissuras e ferragens expostas;
Vistoria realizada por engenheiro especialista;
Empresa há 13 anos no mercado.

                                                        impe�ecmg@gmail.com

IMPERMEABILIZAÇÃO

Problemas com 
infiltração?

Eliminamos infiltrações e 
preservamos a estrutura

ORÇAMENTO
SEM 

COMPROMISSO

MAIS 
ECONÔMICO

031 98714-3390
www.vedajato.com

INTERFONES

28 anos ao lado dos síndicos e 
síndicas de BH e Região. 

(31) 9 8481-7642
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LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA 

Tem panfleto 
ocupando 
espaço na 
sua empresa?
Somos a solução!

CRISTINA UNIFORMES 
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA 
PRÉDIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Uniformes de 
pronta entrega 

( 3 1 ) 3 2 2 2 - 2 2 5 0
www.cristinauniformes.com.br

AD Cristina Uniformes 1 MD_Layout 1  23/10/13  13:13  Page 1
UNIFORMES

SOLUÇÕES P/ VEICULOS ELÉTRICOS

TELHADOS

w w w. n e v e s c a l h a s . c o m . b r

Especializada em Construção 
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso.

3624-2895   98886-2895

SÍNDICO PROFISSIONAL

SERRALHERIA

PORTAS BLINDEX

Blindex, Portas e Molas

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234

LIMPEZA DE FACHADAS

PORTARIA

SEGURO/SINISTRO

REDES DE PROTEÇÃO

PORTÕES ELETRÔNICOS
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> Observatório por Kênio de Souza Pereira  

CORTINA DE VIDRO NAS VARANDAS DOS APARTAMENTOS 
E A DEFESA PARA NÃO PAGAR MULTA E OUTORGA ONEROSA

A prefeitura entende que deve 
ser mantida a varanda sem 

qualquer tipo de cortina de vi-
dro, pois para ela isso consiste 
em fechamento que aumentaria 
a área construída. Centenas de 
edifícios aproveitaram o incen-
tivo previsto no art. 46 da anti-
ga Lei de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, nº 7.166/96, 
que estipulava que: “Não são 
computadas, para efeito de cál-
culo do CA: VII - as varandas 
abertas - situadas em unidades 
residenciais - que tenham área 
total equivalente a até 10% (dez 
por cento) da área do pavimento 
onde se localizam.” 

Portanto, as varandas são vistas 
pela � scalização do munícipio 
de Belo Horizonte como um plus
que, vindo a ter cortina de vi-
dro, gera o dever de pagamento 
por entender que deveria � car 
completamente aberta. Por cada 
metro quadrado de varanda, a 
prefeitura cobra a outorga one-
rosa sob o entendimento de que 
a varanda se tornou um novo cô-
modo (sala ou quarto) até então 
não previsto no projeto arquite-
tônico, representando, por isso, 
aumento de área construída. 
Para regularizar torna-se neces-
sário contratar um engenheiro 
ou arquiteto para reaprovação 
do projeto, o que no � nal resulta 
em ter que pagar por cada m² de 
varanda um valor arbitrado pela 
PBH como seu fosse um novo 
cômodo.  

Dessa forma, há casos de edi-
fícios que pagam verdadeiras 
fortunas, a título de outorga 
onerosa, com base em 50% da 
avaliação do valor do ITBI da 
região, tornando-se um custo 
extremamente excessivo para a 
proprietário noti� cado. 

ASSESSORIA JURÍDICA - A maio-
ria da população desconhece que 
há meios de evitar tal despesa, 
que equivale ao preço de um au-

tomóvel, mediante a adoção de 
procedimentos jurídicos especí-
� cos. É comum os engenheiros e 
arquitetos se limitarem a buscar 
a regulamentação mediante pa-
gamento do que a PBH cobra, 
pois obviamente desejam ven-
der o seu trabalho, o qual não 
tem relação com procedimentos 
jurídicos que visem contestar a 
PBH. 

Poucos são os advogados es-
pecializados na matéria, pois é 
necessário conhecimento das 
diversas leis que envolvem as 
construções (Código Civil, Lei 
4.591/64. Código de Obras, Pla-
no Diretor, dentre outras que 
mudam de tempos em tempos), 
bem como compreensão sobre 
questões de engenharia para de-
cifrar o melhor caminho para 
garantir o direito de manter as 
cortinas de vidro sem pagar o 
que a PBH exige.

Devido a isso, apesar de existir 
casos de condomínios que ob-
têm vitórias para não pagar o 
que a prefeitura cobra, vemos 
a maioria dos noti� cados assu-
mindo essas despesas elevadas, 
por não conseguirem encontrar 
advogados aptos a atuar em sua 
defesa. 

LUCRO - Por entender que a ins-
talação de cortina de vidro fere 
a lei urbanística, a Prefeitura de 
BH noti� ca o proprietário do 
apartamento que colocou a cor-
tina ou o condomínio, nos casos 
em que o fechamento foi execu-
tado em todas unidades, dando 
a opção de retirada das cortinas 
ou pagamento de taxa elevada, 
sob o pretexto de fundamentar 
a venda de potencial construti-
vo. Defendemos a tese de que tal 
cobrança somente seria correta 
se realmente houvesse uma nova 
construção, fato esse inexiste. 

É importante a união dos con-
dôminos em buscar uma defesa 

uníssona, organizada e que reú-
na os esforços de todos para re-
duzir drasticamente os custos, a 
� m de manter a cortina de vidro 
nos vários apartamentos do edi-
fício.   Investir numa defesa ju-
rídica é bem mais em conta que 
pagar o valor da outorga onerosa.

Todavia, a desunião e o amado-
rismo na condução do assun-
to são os principais aliados da 

Prefeitura continuar a noti� car 
e multar, pois os proprietários 
perdem prazos e oportunidades 
que acabam inviabilizando a de-
fesa, já que não agem com téc-
nica jurídica. A desorganização 
decorrente de assembleias desa-
linhadas di� culta que o condo-
mínio tome medidas produtivas 
e invistam numa condução pro-
� ssional do assunto que, certa-
mente, é mais econômica.  

O noti� cado acaba tendo várias 
despesas elevadas por desconhe-
cer a possibilidade de repudiar o 
pagamento de despesas que, nos 
apartamentos de luxo, superam 
a R$90.000,00 por varanda, pois 
é possível criar um processo que 
pode livrar desse pagamento, 
com base no entendimento de 
que a cortina de vidro não é de-
� nitiva, já que pode ser retirada 
a qualquer momento, sendo ób-
vio que o morador, ao abrir as 
folhas de vidro sobre o trilho até 
as extremidades do ambiente, 
mantém a função da varanda. 

ECONOMIA - A simples instala-
ção de vidros que se abrem to-
talmente num trilho, mantendo 
intacta a abertura da varanda, 
não pode ser confundida com 
o fechamento de varanda, o 
que somente ocorre quando há 
construção de alvenaria ou ins-
talação de esquadrias � xas, obra 
essa de caráter de� nitivo.

Há notícias de novas notifica-
ções da prefeitura, por ser algo 
muito lucrativo para o muni-
cípio, pois aqueles que optam 
por aceitar as regras para re-
gularizar e obter nova Baixa de 
Construção, se surpreendem 
quando o arquiteto finaliza a 
demorada e complexa regula-
rização diante do alto custo, 
antes inimaginável. 

Cabe ao condomínio, bem 
como aos proprietários dos 
apartamentos que instalaram 
a cortina se organizarem, com 
pleno conhecimento das leis, 
sendo importante montar uma 
estratégia que atenda a todos, 
evitando, inclusive, a oneração 
de quem optou por manter a 
varanda aberta, sem a cortina 
de vidro. 

  *Diretor Regional de MG da Associação 
Brasileira dos Advogados do Mercado 
Imobiliário - Conselheiro do SECOVI-MG e da 
Câmara do Mercado Imobiliário de MG 
- kenio@keniopereiraadvogados.com.br (31) 
2516-7008

Inúmeros apa� amentos com varanda instalaram co� ina de 
vidro para evitar que a poeira e a chuva invadam a moradia e 
aumentar a segurança quanto às crianças, mas a fiscaliza-
ção da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) continua aplican-
do multas, com base na alegação de que a varanda passa a 
contar como acréscimo de área após a colocação dos vidros 
basculantes. Com isso, grande pa� e dos proprietários de 
apa� amentos e condomínios têm pagado valores que giram 
entre R$30.000,00 a R$90.000,00 por cada varanda, confor-
me o seu tamanho e local, para evitarem a sua retirada. 

Defendemos a tese de que tal 
cobrança somente seria correta 
se realmente houvesse uma nova 
construção

Proliferação das cortinas de vidro fez prefeitura mudar a lei

Antes do Plano Diretor de 2019, (Lei 
11.181/19), as construtoras tinham a auto-
rização de criar a varanda com área de até 
10% da área do pavimento, sem que esse 
espaço fosse computado no coeficiente 
de aproveitamento do terreno, também 
conhecido como potencial construtivo. 
Entretanto, com o costume dos proprie-
tários passarem a instalar a co� ina de 
vidro, a Prefeitura mudou a lei a pa� ir de 

2019, passando os novos projetos a 
contar a varanda no coeficiente de 
aproveitamento. 

O resultado é que, desde 2020, deixaram 
de existir projetos de apa� amentos com 
varanda, pois a construtora prefere uti-
lizar tal espaço para criar um qua� o ou 
aumentar a sala e assim obtém melhor 
valor de venda. Dessa forma, prevê-se que 

os apa� amentos com varanda serão mais 
valorizados, pois nos novos projetos estão 
deixando de existir.

Impo� ante esclarecer que a maioria dos edifícios 
autoriza por meio de assembleia a colocação da 
co� ina de vidro, que apesar de ser a alteração 
da fachada, é dispensável a votação pelo quórum 
unânime, pois tal deliberação visa autorizar a co-
letividade e não apenas um condômino. 

Padronização deve ser seguida por todas as unidades


